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ENTREVISTA

A Subprocuradora Diana De Almeida 
Ramos Arantes é a entrevistada do Infor-
mativo da Associação e do Sindicato dos 
Procuradores do Distrito Federal desta se-
mana! Aracajuana, ela destaca que entre os 
maiores desafios para os Procuradores no 
atual momento do país, está o de resgatar 
a sua identidade e valor, além de conseguir 
transmitir, tanto para a classe governan-
te, quanto para a sociedade, a importân-
cia do trabalho que desenvolvem. “Somos 
essenciais à justiça e é necessário que 
restauremos esse autoconceito”, destaca 
Diana.

A Subprocuradora reforça a importância da 
realização de campanhas de conscientiza-
ção sobre a relevância da categoria, inclu-
sive junto à sociedade. “É importante que a 
sociedade compreenda que o Procurador 
defende o interesse do Estado com tan-
to afinco quanto outras instituições, ainda 
que em papéis diversos. A preservação do 
interesse público é, invariavelmente, a 
finalidade”, explica ela. 

A advogada observa que a as novas Leis e 
o contexto digital também são desafiadores 
e empolgantes. “Vejo também que seremos 
desafiados para uma maior especialização. 
Novas legislações têm surgido, como a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), e 
certamente seremos solicitados para sua 
boa aplicação. A própria pandemia e a 
implantação do Juízo 100% Digital tam-
bém requererão esforços intelectuais do 
corpo de Procuradores. Por isso, é muito 
bom que a Associação Nacional dos Procu-
radores dos Estados e do Distrito Federal 
(ANAPE) tenha tomado a iniciativa de for-
mar parceria com a Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (FDUSP) para  
a realização de curso de especialização em 
Direito Público. Que venha mais especiali-
zações”, comemora.

Grande desafio da Advocacia Pública é mostrar que é essencial 
para a sociedade, avalia Subprocuradora do DF

Formada em 1988 pela Universidade de 
Brasília (UnB), Diana conta que teve a opor-
tunidade de estudar sob a condução de re-
nomados professores, como Paulo Távora 
– paraninfo de sua turma -,e os Ministros 
Carlos Mário Velloso, Francisco Rezek, Ro-
mildo Bueno de Souza, dentre outros, que 
avalia terem contribuído com excelência 
para o Direito brasileiro.

“Quando universitária, cria no Direito como 
verdadeiro meio de justiça. Cria na luta pelo 
próprio Direito e pensava que a boa práti-
ca da advocacia do Estado permitiria que 
este encontrasse condições para promover 
o bem-estar de seus cidadãos. O Estado de 
Direito gera pacificação da sociedade. Salo-
mão já ensinava que quando o justo governa, 
o povo se alegra, Provérbios 29, 2. Estado 
justo, povo feliz. E, a meu ver, a Procurado-
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ria auxilia a instrumentar o Estado para que 
ele se faça justo. Desejei fazer parte dessa 
honrosa missão, pois assim como acredita-
va, continuo a acreditar”, expressa ela.

Diana integra a Procuradoria há 29 anos. 
Durante esse tempo, se propôs a conhecer 
as diversas áreas especializadas da Casa, 
locais em que, segundo ela, lhe foi dada a 
oportunidade de amadurecer questões de 
grande relevância para o Estado. “Atuei em 
todas as áreas da Procuradoria. Só não lidei 
com meio ambiente”, conta Diana, que atu-
almente está lotada na Prosaúde, ambiente 
que descreve como “acolhedor e solidário, 
ombreada por colegas de escol”, ressalta.

Ela revela que também já ocupou o cargo de 
assessoria na administração do Dr. Miguel 
Farage, Procurador-Geral que deixou uma 
eterna marca de compromisso com a Casa. 
“Lembro-me, com envergonhada vaidade, 
que tive a oportunidade, quando atuava jun-
to à então chamada 4ª Subprocuradoria, 
para assuntos militares, de manejar a sus-
pensão de segurança em que, pela primeira 
vez, era questionada a qual unidade fede-
rativa competiria editar leis de reajuste dos 
militares distritais. O em. Ministro Sepúlve-
da Pertence deferiu a liminar e suspendeu 
a lei que dera o reajuste. Foi o início desse 
debate, hoje pacificado. Para quem desejar 
conhecer um pouco mais a história basta 
uma consulta à histórica SS 846”, explica a 
advogada.

A Subprocuradora aproveitou a oportunida-
de para homenagear os servidores da PGDF, 
que ela destaca como memoráveis em sua 
trajetória profissional. “Aproveito para ho-
menagear os servidores da Casa, dentre 
os quais estão minha querida irmã Adriana 
e um de quem nós duas sempre gostamos 
e tivemos como amigo e a quem, carinho-
samente, chamávamos Géso. Sempre cor-
dial, atencioso e bem-humorado, faz muita 
falta. Lembro-me ainda da verdadeiramente 

professora Alda e seu invejável português e 
da Claudinha da Associação, sempre pronta 
a atender! E, hoje, referencio a Nathalia da 
Prosaúde, servidora atenciosa, eficiente e, 
espero, futura procuradora. Enfim, são mui-
tos que poderiam ser mencionados, mas, 
por meio desses que citei, homenageio a to-
dos os servidores, pois fazem diferença na 
condução da PG. Cada um deles é memo-
rável”, conclui. 

Em se tratando de família, a Subprocura-
dora não poupa elogios para as três filhas, 
que almejam caminhar profissionalmente 
na mesma direção em que a mãe, grande 
motivo de orgulho para ela. “Uma das boas 
coisas que a Procuradoria nos traz é a cer-
teza de sermos parte de um Corpo honrado, 
e poder dizer isso com alegria para seus fi-
lhos. Minhas filhas, Rebeca, Vitória e Paola 
são tesouros peculiares de Deus e meu, a 
elas devoto profundo e inabalável amor. As-
sim, para mim, é especialmente importante 
vê-las estimar as carreiras jurídicas. Minha 
filha primogênita, inclusive, já cursa Direito, 
e é evidente que isso guarda relação com a 
Procuradoria”, destaca Diana.
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Entidades de Classe

A Procuradora destaca a importância de 
se preservar um bom relacionamento com 
as Entidades de Classe, uma vez que con-
segue enxergar e admirar o empenho dos 
envolvidos para melhorar as condições de 
trabalho dos Procuradores e revelar o valor 
da carreira e sua essencialidade ao Estado. 
“Todos, sem exceção, são dignos de home-
nagens. Aproveito, então, a oportunidade 
para expressar a minha gratidão”, homena-
geia Diana. 

Ela avalia que a importância de uma sindi-
calização também a nível nacional pode ser 
sintetizada em uma palavra: pertencimento. 
“Pertenço a um povo, faço parte dele. Se o 

povo for bem, todos os seus membros, dos 
menores aos maiores, irão bem. E o povo 
é formado por indivíduos. São os indivíduos 
que emprestam sua força ao coletivo, por-
tanto, se poucos procuradores emprestam 
sua força à Associação Nacional, ela não 
será forte e, ao fim, seremos nós que perde-
remos, pois não teremos uma entidade ca-
paz de enfrentar os desafios atuais e os que 
se avizinham. Por causa dessa compreen-
são solicitei minha filiação à ANAPE e já sou 
associada à ANAJURE. Como uma Procura-
dora evangélica, também desejo fortalecer a 
entidade que hoje representa a defesa de 
direitos e interesses essenciais ao cristia-
nismo. Sugiro a todos os colegas que ainda 
não se associaram que façam uma reflexão 
e associem-se”, convida a Subprocuradora.
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O I Encontro Nacional de Procuradorias de 
Meio Ambiente (ENPMA) promovido pela 
ANAPE, debateu durante dois dias os desa-
fios e temas mais atuais da área, com a par-
ticipação de grandes nomes do Direito Am-
biental brasileiro,  A abertura contou com a 
presença ilustre do professor Paulo Affonso 
Leme Machado, um dos precursores no Di-
reito Ambiental do Brasil e um dos maiores 
especialistas no assunto. 

“Este é o primeiro encontro de Procurado-
rias do Meio Ambiente. É um tema muito re-
levante. Eu como Procurador do Estado sei 
da relevância e importância que nós temos, 
no dia a dia, para que no conflito entre as 
políticas públicas  e  o meio ambiente, pos-
samos tentar fazer o papel de conciliador, 
de mediador e, assim, proporcionar  a efe-
tivação das políticas sem trazer prejuízo ou 
resultado negativo para a sociedade. Tenho 
certeza que este será o primeiro de vários 
outros encontros que ainda virão”, declarou 
o presidente da ANAPE, Vicente Braga.

Paulo Affonso Leme Machado abordou 
em sua palestra o histórico da legislação 
ambiental brasileira, em especial a Lei 
6.938/81, e alguns pontos considerados por 
ele de extrema relevância e vanguarda na 
preservação do meio ambiente. Confira o 
resumo dos assuntos abordados pelos pa-
lestrantes convidados nos painéis temáticos 
do I ENPMA.  

O primeiro painel debateu a solução consen-
sual de conflitos ambientais como alterna-
tiva para maior efetividade e celeridade na 
reparação de danos ambientais. Os procu-
radores Luiz Henrique Miguel Pavan, do Es-
pírito Santo, Lyssandro Norton Siqueira, de 
Minas Gerais, e a segunda vice-presidente 
da ANAPE, Cristiane Guimarães, discutiram 
sobre o tema e responderam perguntas dos 
Procuradores sobre os melhores caminhos 

na resolução dos problemas ambientais. 

O segundo painel falou sobre o processo 
de simplificação do licenciamento ambien-
tal. Um tema controverso que ainda divide 
opiniões, mas que se faz cada vez mais ne-
cessário. Foi assim que a procuradora do 
Estado do Pará, Fernanda Jorge Sequeira, 
classificou a importância da simplificação, 
com a devida segurança, do licenciamento 
ambiental no Brasil. 

Palestrante da mesa, o procurador do Es-
tado do Rio de Janeiro, Rafael Daudt D’Oli-
veira, destacou que a atual burocracia, cria 
restrições desnecessárias ao avanço tecno-
lógico e prejudica o desenvolvimento nacio-
nal sustentável. Para ele, “a simplificação 
no direito ambiental visa facilitar as relações 
do cidadão e das empresas com a adminis-
tração pública”.

Durante a palestra do terceiro painel, que 
debateu sobre Agronegócio, Código Flo-
restal e Lei de Mata Atlântica, o procurador 
do Estado do Mato Grosso, Patryck Ayala, 
ressaltou que um grande volume de normas 
ambientais não significa necessariamen-
te mais proteção ao meio ambiente.  Isso 
porque há registros de países com muitas 
legislações, mas que não conseguiram re-
duzir os danos ambientais.

No quarto painel, Conflitos Federativos e 
o Enfrentamento da Crise Hídrica, a pales-
trante Marcia Leuzinger, procuradora do Es-
tado do Paraná, apresentou diversos dados 
sobre a disponibilidade e as formas de uso 
da água doce no mundo e se mostrou preo-
cupada com o aumento da demanda para o 
futuro, bem como com as mudanças climá-
ticas mais recentes. Ela afirmou que para se 
garantir segurança hídrica no Brasil, o tra-
balho das procuradorias em solucionar con-
flitos internos e transfronteiriços tem sido de 

NOTAS

I Encontro Nacional de Procuradorias de Meio Ambiente debate 
os desafios e temas mais relevantes da área
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suma importância. “Todos nós, advogados 
públicos, temos papel fundamental, inclusi-
ve antes do conflito ser judicializado. Papel 
de fazer com que os princípios da Política 
Nacional de Recursos Hídricos sejam ob-
servados”. 

O professor Paulo de Bessa Antunes, ex-
-presidente da Comissão de Direito Am-
biental do Instituto dos Advogados Brasilei-
ros (IAB) e presidente da União Brasileira 
da Advocacia Ambiental (Ubaa), falou no 
encerramento sobre o papel das Procura-

dorias nas mudanças climáticas, um dos te-
mas mais relevantes do meio ambiente na 
atualidade.

“É importante que as Procuradorias de Es-
tado ajudem nestas legislações próprias 
florestais e leis de recursos hídricos. Um 
desafio para as Procuradorias no futuro é 
trabalhar leis ambientais que possam en-
frentam determinados problemas a partir de 
uma visão múltipla. Esse é um desafio”, de-
clarou.
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